
7 • Correio Braziliense • Brasília, quinta-feira, 15 de janeiro de 2026
Brasil

Editor: Carlos Alexandre de Souza  
carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

Departamento de Estado dos Estados Unidos informa que medida entrará em vigor a partir do dia 21 
deste mês e visa reavaliar os procedimentos para impedir a entrada de estrangeiros que se beneficiam de programas sociais

EUA congelam vistos 
para Brasil e 74 países
O

s Estados Unidos anuncia-
ram, ontem, congelamen-
to na emissão de vistos de 
imigrantes para cidadãos 

do Brasil e de outros 74 países. A 
informação foi divulgada pela re-
de de TV norte-americana Fox Ne-
ws e, mais tarde, confirmada  pela 
Casa Branca e pelo Departamento 
de Estado dos EUA, órgão respon-
sável pela emissão dos vistos, nas 
redes sociais. Os vistos temporários 
de turistas e estudantes, por exem-
plo, não serão afetados.

A medida entrará em vigor dia 21 
deste mês e não tem data para ter-
minar. De acordo com postagem do 
Departamento de Estado dos EUA 
na rede social X, antigo Twitter, a in-
terrupção dos vistos ocorre enquan-
to o governo reavalia critérios liga-
dos à política migratória e ao acesso 
a benefícios sociais. “O congelamen-
to permanecerá em vigor até que os 
EUA possam garantir que os novos 
imigrantes não irão extrair riqueza do 
povo americano”, escreveu o órgão.

A Casa Branca justificou o con-
gelamento dos vistos como forma 
de proibir a entrada de candidatos 
propensos a se tornarem um gas-
to público nos EUA. “O governo 
Trump irá suspender o processa-
mento de vistos de imigrantes de 
75 países até que os EUA possam 
garantir que os imigrantes que che-
garem não se tornem um fardo pa-
ra o Estado ou extraiam riqueza dos 
contribuintes americanos”, escre-
veu a Casa Branca, no X, compar-
tilhando a notícia da Fox. 

Karoline Leavitt, porta-voz da 
Casa Branca, também comparti-
lhou a matéria da Fox News nas re-
des sociais e reforçou que a medi-
da se refere ao visto de imigrantes. 

O departamento chefiado pelo 
secretário norte-americano Mar-
co Rubio ainda destacou que a 
suspensão atinge dezenas de paí-
ses, entre eles, Somália, Haiti, Irã e 

Eritreia, de acordo com o texto do 
órgão que afirma que os imigran-
tes dessas nações “frequentemen-
te se tornam um encargo público 
para os Estados Unidos ao chega-
rem ao país”. 

Listagem

Além do Brasil, vários países 
latino-americanos foram afetados 
pela medida: Colômbia e Uruguai, 
Antígua e Barbuda, Bahamas, Bar-
bados, Colômbia, Cuba, Guatema-
la, Haiti, Jamaica, Nicarágua, São 
Cristóvão e Névis, Santa Lúcia, São 
Vicente e Granadinas e Uruguai, de 
acordo com informações da Fox 
News. A lista oficial não foi divul-
gada pelos órgãos oficiais até o fe-
chamento desta edição. Alguns dos 
países citados pela emissora norte-
-americana são: Afeganistão, Albâ-
nia, Argélia, Armênia, Azerbaijão, 
Bangladesh, Bielorrússia, Cama-
rões, Cabo Verde, Costa do Marfim,  
República Democrática do Con-
go, Egito, Eritreia, Etiópia, Fiji, Irã, 
Iraque, Jordânia, Cazaquistão, Ku-
wait, Líbano, Libéria, Líbia, Marro-
cos, Nepal, Nigéria, Paquistão, Re-
pública do Congo, Rússia, Ruanda, 
Senegal, Serra Leoa, Somália, Su-
dão do Sul, Sudão, Síria, Tanzânia, 
Tailândia, Togo, Tunísia, Uganda e 
Uzbequistão, entre outros.

De acordo com informações do 
Departamento de Estado norte-a-
mericano, existem duas categorias 
de visto. O de imigrante, que será 
suspenso temporariamente, clas-
sifica-se para quem deseja residir 
permanentemente nos EUA, co-
mo quem se casa com um cida-
dão norte-americano ou trabalha 
de forma permanente no país. Já o 
visto de não imigrante que, a prin-
cípio, não se afeta com a medida, 
é destinado para pessoas que rea-
lizam viagens temporárias, como 
atletas em competições, turistas, 
visitantes a negócios e estudantes. 

O texto do órgão acrescen-
tou que o governo trabalha para 

garantir “que a generosidade do 
povo americano não seja mais ex-
plorada” e que o “governo Donald 
Trump sempre colocará os Estados 
Unidos em primeiro lugar”.

O memorando do Departa-
mento de Estado dos EUA, ao 

qual o veículo jornalístico nor-
te-americano teve acesso e ori-
ginou a reportagem, orienta-
va os funcionários dos consula-
dos a recusarem vistos de acor-
do com a legislação em vigên-
cia, enquanto a pasta reavalia os 

procedimentos de verificação e 
triagem. O documento também 
indicava que candidatos idosos 
ou com sobrepeso podem ter 
mais facilidade em receberem os 
pedidos de vistos negados, assim 
como aqueles que já receberam 

assistência financeira do gover-
no ou foram institucionalizados.

“O Departamento de Estado 
usará sua autoridade de longa da-
ta para considerar inelegíveis po-
tenciais imigrantes que se torna-
ram um fardo para os Estados Uni-
dos e exploraram a generosidade 
do povo americano”, disse o porta-
-voz do Departamento de Estado, 
Tommy Piggott, em um comuni-
cado para a Fox. 

Surpresa

Para a cientista política e especia-
lista em relações internacionais De-
nilde Holzhacker, diretora acadêmi-
ca de Pesquisa e Pós-Stricto Sensu 
da Escola Superior de Propaganda 
e Marketing (ESPM), a decisão dos 
EUA levanta questionamentos ime-
diatos para o governo brasileiro, so-
bretudo pelo fator surpresa, uma vez 
que os dois países ainda negociam 
a continuidade da redução das so-
bretaxas aos produtos nacionais. Na 
avaliação dela, “o governo brasilei-
ro foi pego de surpresa”, o que gera 
preocupação adicional sobre os efei-
tos da medida nas tratativas comer-
ciais em andamento. Esse cenário, 
acrescentou, cria incertezas sobre 
a possibilidade de avanços nas ne-
gociações e sobre a efetividade das 
conversas que buscavam alterar ter-
mos ainda em disputa. 

Do ponto de vista técnico e di-
plomático, Holzhacker considerou 
que a margem de reação do Brasil é 
limitada, uma vez que cabe ao go-
verno brasileiro colocar algum ti-
po de reciprocidade. Ela ponderou 
que, em relação a vistos de traba-
lho, o impacto prático tende a ser 
reduzido. Contudo, reconheceu o 
peso da lógica da política externa 
norte-americana. “É quase como 
uma indicação de que há custos 
em não ser um aliado preferencial 
dos Estados Unidos.”

*Estagiários sob a supervisão de 
Rosana Hessel
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O governo brasileiro realizou 9 
mil operações na Terra Indígena Ya-
nomami (TIY), entre março de 2024 
e janeiro de 2026. Durante esse pe-
ríodo, o Centro Gestor e Operacio-
nal do Sistema de Proteção da Ama-
zônia (Censipam), órgão responsá-
vel pelo monitoramento ambiental 
e territorial da Amazônia por meio 
de imagens de satélite e sistemas 
de inteligência, indicou redução de 
98,77% das áreas de garimpo ativo.

As operações foram coordena-
das pela Casa de Governo, em Ro-
raima, envolvendo o Ministério dos 
Povos Indígenas, a Fundação Na-
cional dos Povos Indígenas (Fu-
nai), a Força Nacional de Segu-
rança Pública, a Polícia Federal, a 
Agência Brasileira de Inteligência 
(Abin), a Polícia Rodoviária Fede-
ral (PRF), o Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT), a 
Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP), 
a Polícia Judiciária da Força Nacio-
nal (PJFN), o Exército Brasileiro e a 
Força Aérea Brasileira.

As ações basearam-se em fisca-
lização em campo, ações de inteli-
gência, controle do espaço aéreo e 

fluvial e bloqueio das rotas logís-
ticas utilizadas por invasores. O 
maior período de pressão, em 2024, 
o garimpo ilegal ocupou aproxima-
damente 4.570 hectares do territó-
rio. No fim de 2025, a área identi-
ficada como garimpo ativo era de 
56,13 hectares. A redução impac-
tou diretamente a estrutura eco-
nômica, com prejuízos estimados 
em mais de R$ 642 milhões, atin-
gindo desde os pontos de extração 
até as rotas de abastecimento e es-
coamento do ouro.

Como resultado das operações, 
foram inutilizadas 45 aeronaves, 77 
pistas de pouso clandestinas e 762 
acampamentos, além da apreen-
são de combustíveis, motores, em-
barcações e outros equipamentos 
utilizados na atividade garimpeira. 

Em 2025, o cerco às rotas logís-
ticas foi intensificado, com ações 
estratégicas em eixos sensíveis do 
território, como a região do Rio 
Uraricoera, historicamente utiliza-
da como corredor de acesso por ga-
rimpeiros. Nessas áreas, o bloqueio 
fluvial, a destruição de estruturas 
ilegais e a presença permanente 
das forças de segurança reduziram 
a circulação de invasores.

No acumulado de 2024 e 2025, 
foram apreendidos 249 quilos de 
ouro em Roraima, dos quais 213 

quilos apenas em 2025, enfraque-
cendo diretamente a base financei-
ra que sustenta a cadeia logística 
do garimpo ilegal, desde a extração 
até o transporte e o escoamento do 
minério. Além disso, foram apreen-
didos 232 quilos de mercúrio, insu-
mo fundamental para o funciona-
mento do garimpo ilegal e direta-
mente associado à contaminação 
de rios e do solo. 

As apreensões ocorreram desde 
a abertura da Casa de Governo, co-
mo parte do controle da cadeia lo-
gística do garimpo ilegal. “Além dos 
efeitos econômicos e operacionais, 
a diminuição da presença de garim-
peiros teve impactos diretos na se-
gurança das comunidades, de equi-
pes de saúde, agentes ambientais e 

profissionais que atuam na região. 
Com menos invasores circulando, 
houve redução de conflitos e a re-
tomada gradual de atividades tra-
dicionais, como as roças e a pesca.” 
informou a Casa Civil. 

A secretária-adjunta de Articu-
lação e Monitoramento da Casa Ci-
vil, Janini Ginani, ressaltou a inte-
gração entre os diferentes órgãos 
para o sucesso das ações. “Nós te-
mos agora um acúmulo suficiente 
para que possamos conduzir esse 
aprendizado como uma política de 
Estado, uma política pública que 
atue dentro e fora das terras indí-
genas, tendo como premissa a pre-
venção de novas invasões e garan-
tindo que esses avanços apontados 
aqui permaneçam”, disse.
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TERRAS INDÍGENAS

Garimpo ilegal 
cai 98,7% em RR

Funai, PF e Ibama realizaram 9 mil operações na Terra Yanomami

Rafael/Funai

O número de pessoas que vi-
vem em situação de rua continua 
crescendo no país. Em dezembro 
de 2024, havia 327.925 pessoas vi-
vendo nas ruas do Brasil, e, no fim 
do ano passado, esse número che-
gava a 365.822 pessoas — aumen-
to de 11,5% de um ano para outro. 

Os dados são de levantamen-
to do Observatório Brasileiro de 
Políticas Públicas com a Popula-
ção em Situação de Rua, da Uni-
versidade Federal de Minas Ge-
rais (OBPopRua/Polos-UFMG), 
divulgado ontem. 

O levantamento foi feito com 
base nos dados do Cadastro Úni-
co de Programas Sociais (CadÚ-
nico), que reúne os beneficiá-
rios de políticas sociais, como o 
Bolsa Família, e serve como in-
dicativo das populações em vul-
nerabilidade para quantificar os 
repasses do governo federal aos 
municípios.

De 2020 a 2021, quando teve 
início a pandemia da covid-19, o 
número de pessoas em situação 
de rua havia caído, passando de 
194.824 para 158.191 pessoas. Mas, 
em 2022, essa população voltou a 
aumentar e vem crescendo de for-
ma contínua desde então.

Para os pesquisadores do Ob-
servatório Brasileiro de Políticas 
Públicas com a População em 

Situação de Rua, quatro situa-
ções podem explicar esse aumen-
to: o fortalecimento do CadÚnico 
como principal registro da po-
pulação em situação de rua e de 
acesso às políticas públicas so-
ciais do país; a ausência ou in-
suficiência de políticas públicas 
estruturantes voltadas para es-
sa população, tais como mora-
dia, trabalho e educação; a pre-
carização das condições de vida 
principalmente após a pande-
mia; e as emergências climáti-
cas e deslocamentos forçados na 
América Latina. 

Dados regionais

A maioria desses indivíduos 
que vivem nas ruas é da Re-
gião Sudeste do país, somando 
222.311 de pessoas, o que repre-
senta 61% do total no país. Em se-
guida, aparece a Região Nordes-
te, com uma população de 54.801 
pessoas em situação de rua.

Apenas no estado de São Paulo 
estão concentradas 150.958 pes-
soas em situação de rua, segui-
do pelos estados do Rio de Ja-
neiro (33.656) e de Minas Ge-
rais (33.139). O Amapá é o esta-
do com o menor número de pes-
soas nessa condição, somando 
292. (Agência Brasil)

POBREZA

População de rua 
cresce 11,5% em 2025


